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Intervenção" em debate • O Governo tem discutido a necesidíde de ter uma po- r 
lítica industrial. "O Brasil está fora de todos os setores 
estratégicos atuais", disse um funcionário do Governo 
que acha "inevitável" a adoção de medidas setoriais em 
97. Um dos economistas que tem sido convidado a con-
versar com membros do Governo ou a mandar textos a 
respeito do assunto é Cláudio Fritschak. Ele acha que é 
preciso definir uma "visão de longo prazo para o país". 

Esta é uma discussão delica-
da porque é freqüentemente o 
primeiro passo para a adoção 
de medidas protecionistas, de 
benefícios fiscais ou de resta-
belecimento de velhas práti-
cas adotadas no Governo mili-
tar que favoreceram o setor 
privado com dinheiro público. 
Gustavo Franco, no texto que 
escreveu sobre a "Inserção ex-
terna do Brasil", defende a te-
se de que a melhor política in-
dustrial é a não política. 

Só que Gustavo Franco é 
uma espécie de "guerrilheiro" 
de idéias avançadas. O núme-
ro de defensores de políticas 
que favoreçam setores indus-
triais, eleitos como estratégi-
cos, aumenta dentro do Gover-
no. 

Idéias que eram ditas ape-
nas dentro do Ministério da In-
dústria e Comércio são duvi-
das hoje no Itamaraty e até no 
Palácio do Planalto. Será isso 
uma nova guinada protecionis-
ta? É preciso ver antes o tipo 
de medidas, mas certamente o 
Governo está pisando em ter-
reno perigoso. 

Fritschak acha que o país 
precisa de um quadro de refe-
rências e uma visão de longo 
prazo, de onde o país quer 
chegar dentro de 15 ou 20 
anos., 

— O país não deve ter ver- ‘4 
gonha 'de fazer políticas seto-
riais. Todos os países do mun-
do fazem. Até a Inglaterra, um 
país liberal — diz ele. 

Foi exatamente com políti-
cas setoriais que o Brasil co-
meteu seus piores erros do 
passado. Ao escolher o que 
era estratégico, o país subsi-
diou e protegeu setores indus-
triais, criando mais vícios que 
virtudes na indústria brasilei-
ra. Vícios que começam a ser 
corrigidos a golpes de compe-
tição. 

Fritschak acha que é tão er-
rado restabelecer políticas 
protecionistas do passado, 
quanto a falta total de coorde-
nação. 

— O estado tem um papel de 
coordenação. E há áreas de 

ação conjunta e de diálogo en-
tre as empresas e entre o Go-
verno e as empresas. Os seto-
res podem, por exemplo, indi-
car quais são os problemas ex-
ternos que atrapalham a em-
presa e nestes problemas ex-
ternos o Governo atuaria — 
diz o economista. 

Uma das dificuldades exter-
nas que os empresários en-
frentam no Brasil é o de qua-
lificação da mão-de-obra. O 
trabalhador brasileiro deveria 
ter, para começar, o dobro dos 
anos de estudo que tem. Cláu-
dio Fritschak acha que o Esta-
do pode fazer muito nesta 
área. 

— As empresas investem 
pouco em mão-de-obra. Preci-
sariam de mais incentivos à 
formação de recursos huma-
nos — afirma. . 

O que a história recente do 
país mostra é que o medo de 
perder mercado, de não ser ca-
paz de adotar novas tecnolo-
gias, tem sido mais eficiente 
que os incentivos na promo-
ção de investimentos. A com-
petição tem empurrado as em-
presas parà maiores investi-
mentos em formação de mão-
de-obra. Desde a abertura co-
mercial, os empresários au-
mentaram muito os investi-' 
mentos em qualificação de—
pessoal. 

O Governo acha que acertou 
ao ter uma política setorial pa-
ra a indústria automobilística 
e que deveria pensar em polí-
ticas parecidas para outros se-
tores. Os emprèsários têm au-
mentado o tom e a constância 
dos seus pedidos, em geral de 
barreiras comerciais, sob o ar-
gumento de que precisam de 
tempo para se adaptar à com-
petição. Fritschak acha que a 
falta de um quadro de referên-
cias deixa o Governo com difi-
culdades de diferenciar choro 
de pleito legítimo. 

O tema é controverso. O Go-
verno ainda não sabe o que fa-
zer, mas é possível ouvir cada 
vez mais vozes dizendo que é 
inevitável fazer "alguma políti-
ca industrial". 


